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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Diretora da Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado (ESPGE) e o Chefe do Centro de Estudos solicitam por meio do Ofício nº 290/2010 (fls. 02), de 16 de agosto de 2010, autorização para funcionamento do Curso de Especialização em Direito Tributário e Financeiro, nos termos da Deliberação CEE nº 09/1998.

A Instituição, em pauta, é credenciada pelo Conselho Estadual de Educação de São Paulo para ministrar cursos de especialização em sua área de atuação, conforme Portaria CEE nº 393/2005, de 30/11/2005.

O processo foi baixado em diligência em setembro de 2010, para que a escola esclarecesse a necessidade do curso conter a disciplina de Didática do Ensino Superior, visto que os objetivos do curso não contemplavam a docência. Em resposta, a Instituição esclareceu que a disciplina se mostrava fundamental para duas das metas do curso:

“I – Formar os profissionais do magistério para os graus acadêmicos que compõem o sistema formal;
II – Formar agentes educadores de seus pares e multiplicadores de conceitos, valores e procedimentos com o fim de empreender ações motivadoras que permitam propagar a atualização legislativa, as orientações administrativas e a interpretação judicial, segundo critérios e princípios interpretativos éticos, com respeito aos princípios básicos previstos na Constituição Federal de formação de um profissional consciente, preparado para promover o acesso à educação através do pleno desenvolvimento das pessoas para o exercício da cidadania e qualificadas para o bom desenvolvimento do trabalho” (fls. 47).

Devidamente informado pela Assistência Técnica do Conselho (de fls. 50 a 60), o processo foi encaminhado a novo relator e nova diligência foi realizada, com críticas à disciplina de Didática do Ensino Superior e de Metodologia do Trabalho Científico.

Em resposta, a Instituição abriu a possibilidade dos matriculados cursarem a disciplina de Didática do Ensino Superior ou a disciplina de Direito Tributário e Financeiro Aplicado, conforme seu interesse. Além disso, alterou a denominação da disciplina de Metodologia, para “Metodologia da Pesquisa Jurídica” (fls. 66).

Em Parecer favorável à aprovação, elaborado pela Ilustre Conselheira Eunice Ribeiro Durham, o processo foi analisado na Sessão de 02 de fevereiro de 2011. Após diversas ponderações acerca da pertinência da disciplina de didática ser colocada como optativa e, principalmente pelo fato da Deliberação CEE nº 9/98 estabelecer a necessidade de 60 horas de disciplinas ligadas ao ensino superior, caso o curso se proponha a formar pessoal para atuação no magistério, foram solicitadas vistas para análise, resultando neste novo Parecer, também favorável ao pleito da Instituição e com ponderações acerca da discussão sobre o tema.

1.2 APRECIAÇÃO

O Processo foi protocolizado no CEE-SP em 20 de agosto de 2010, com previsão para início em março de 2011 e atende, portanto, ao Art. 4º da Deliberação CEE nº 9/98, que determina uma antecedência mínima de 90 dias para submissão do projeto ao Conselho Estadual de Educação. 
O curso será presencial e terá a duração de 360 horas com turmas de segundas e quartas-feiras, com aulas das 8h às 12h15min, e turmas de sextas-feiras, com aulas das 8h às 18h, com duas horas de intervalo. Deste modo, são propostas duas turmas simultâneas, com 30 vagas cada uma, sendo o mínimo de alunos para início do curso estabelecido em 10 (dez) em cada turma.
O início da primeira turma é previsto para 14 de março, com término em 6 de junho de 2012. Para aquela das sextas-feiras, a previsão de início é o dia 11 de março e o término em 15 de junho (e não 1º de junho como constava no primeiro cronograma encaminhado), para atingir o total de horas a ser ministrado.

O curso apresenta duas etapas: a primeira, é formada por 3 disciplinas básicas (Didática do Ensino Superior ou Direito Tributário e Financeiro Aplicado segundo a nova proposta, Metodologia da Pesquisa Jurídica e Filosofia do Direito/Teoria Geral do Direito), com 148 horas (60, 28 e 60 horas, respectivamente). A segunda, específica, terá disciplinas de Direito Tributário I, II e III, com 180 horas (60 h cada uma) e a disciplina de Direito Financeiro, com 32 horas.
A Coordenadoria do Curso será exercida pelo Prof. Dr. Estevão Horvath, Mestre, Doutor e Livre Docente em Direito Financeiro e Tributário pela USP-SP.

O corpo docente responsável pelas disciplinas é formado por 4 (quatro) docentes, sendo três Doutores (75%) e um Mestre (25%), todos com perfeita aderência às disciplinas sob sua responsabilidade e que trarão palestrantes com titulação mínima de Mestre para enriquecimento e diversificação das abordagens.

A justificativa do curso, bem como seus objetivos, foram analisados pela Assistência Técnica deste Conselho (fls. 55 e 56).

As Ementas e Bibliografia do Curso encontram-se de fls. 15 a 31 e são pertinentes às disciplinas oferecidas.

As condições de aprovação e requisitos para a elaboração da monografia também atendem à legislação vigente.

A proposta original do Curso apresentava apenas a disciplina de Didática do Ensino Superior dentro das 360 horas. As reflexões levantadas pela Ilustre Conselheira Eunice Durham devem ser consideradas pela Instituição para os Cursos de Especialização que realize, visto trazerem contribuições que podem levar à sua melhoria. Entretanto, a despeito da pertinência de ser introduzida uma disciplina optativa para aqueles interessados que não pretendem atuar no ensino superior e com isso haver um enriquecimento formativo dos matriculados, como a legislação atual determina a necessidade de disciplinas da área pedagógica para atuação no ensino superior, a Instituição deve ter o direito de ministrá-la como única opção do curso, caso entenda ser esta a melhor opção.
Deste modo, fica a critério da Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo a reflexão e decisão sobre a estrutura do Curso de Especialização em Direito Tributário e Financeiro no que tange à colocação da disciplina de Didática do Ensino Superior como disciplina optativa ou obrigatória para todos os alunos.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 9/98 alterada pela Deliberação CEE nº 34/2003, o Curso de Especialização em Direito Tributário e Financeiro, da Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, nos termos propostos pela Instituição e discutidos no presente Parecer, com duas turmas de trinta alunos cada.

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação por parte deste Conselho.
São Paulo, 04 de fevereiro de 2011.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

       Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,  Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mário Vedovello Filho, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Teresa Roserley Neubauer da Silva. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 09 de fevereiro de 2011.

a) Cons. Décio Lencioni Machado

                    Vice-Presidente    
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de fevereiro de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente 
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